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  PREFÁCIO




  Atualmente encontra-se em forte evidência a constatação de que a diversidade é uma característica estruturante da Educação Ambiental. Fala-se das múltiplas cores e tons da Educação Ambiental como uma forma de se referir a essa diversidade, que se traduz de vários modos, desde as possibilidades temáticas que conferem o contexto de desenvolvimento das atividades educativas, até as concepções político-pedagógicas que hoje se expressam a partir de outras denominações para nomear a Educação Ambiental.




  Com este livro, encontramos mais uma derivação dessa ampla diversidade, representada pelas perspectivas teóricas e filosóficas que conferem a referência necessária, que dão o rumo para o pensar, o sentir e o agir em Educação Ambiental.




  Reunidos em um mesmo volume, hermenêutica, fenomenologia e teoria crítica aparecem, aqui, como três perspectivas que conferem suporte teórico-filosófico para a práxis em Educação Ambiental. Embora esses referenciais já estivessem disponíveis na literatura brasileira em diálogo com a Educação Ambiental, essa obra será de grande valor para os educadores ambientais, pois congregou os autores com a finalidade expressa de apresentar suas múltiplas leituras. Porque, a bem da verdade, não é nada trivial entrar em contato com esses referenciais, assumir a necessidade de incorporá-los na práxis educativa, selecionar o(s) mais adequado(s) à realidade e ter clareza conceitual suficiente para a compreensão de como se apropriar dele(s) com segurança. Mas, com certeza, é possível afirmar que a empreitada será proveitosa para a Educação Ambiental, e essa publicação tem o mérito de colocar lado a lado três das grandes correntes de pensamento, à disposição do leitor.




  O que normalmente aparece como um pano de fundo, ou como um elemento secundário de uma publicação, e que muitas vezes não aparece de modo explícito na mensagem do texto, aqui é elevado ao primeiro plano, transformando-se no elemento principal da obra. Este livro traz ao leitor a rara oportunidade de encontrar, em uma mesma publicação, as principais referências teóricas e filosóficas que dialogam com o pensar, o sentir e o agir da Educação Ambiental.




  Philippe Pomier Layrargues


  Doutor em Ciências Sociais, integrante da equipe técnica da Diretoria de Educação Ambiental/MMA
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  ABORDAGEM RELACIONAL COMO FORMA DE AÇÃO




  Mauro Guimarães




  Inicio este trabalho manifestando a minha satisfação em ter organizado esta coletânea, ou melhor, estimulado a junção em um mesmo livro dos brilhantes colegas que aqui estão. Digo isso porque não me deram trabalho algum para organizar; só tive que sequenciar um capítulo atrás do outro, assim mesmo porque a bidimensionalidade do livro não me permite colocá-los lado a lado simultaneamente.




  Gostaria ainda de explicitar que, mais que colegas que trabalham em um mesmo campo, fomos construindo laços ao longo de nossas trajetórias pela educação ambiental (EA), que se consolidaram cada vez mais em nossas atuações em redes de EA, em grupos de pesquisa e trabalhos comuns na área acadêmica, em numerosos encontros presenciais, como congressos, seminários e fóruns pelo Brasil afora.




  Fazemos parte hoje de uma comunidade de aprendizagem em que a distância não é mais um grande obstáculo. Por isso, estamos aqui juntos, entre muitos outros colegas, construindo uma identidade para a EA que acreditamos capaz de contribuir para o enfrentamento da atual crise socioambiental, apesar de cada um de nós estar em um canto do Brasil. Eu (Guimarães) em Niterói; Michèle Sato e Luiz Passos em Cuiabá; Isabel Carvalho em Porto Alegre; Fred Loureiro no Rio de Janeiro e Taciana Leme em Brasília.




  Portanto, já nestas primeiras linhas destaca-se algo em que eu gostaria de me deter um pouco mais. É a perspectiva que nos une, a relação. Neste primeiro momento, é uma relação de trajetórias de educadores e seus referenciais teóricos que, numa situação de troca, vem consolidando uma identidade de educação ambiental que se coloca em movimento de questionamento e problematização de um determinado projeto de sociedade que historicamente se constituiu hegemônico. Tal movimento, intencionado por uma articulação conjunta, manifesta uma ação política de embate a esse projeto que está posto de forma preestabelecida e que procura predeterminar, por uma racionalidade instrumental (como mecanismo ideológico de autoperpetuação), um modelo de sociedade e seus paradigmas. Modelo que denominamos de sociedade moderna urbano-industrial, que, no desenvolvimento histórico de seu modo de produção, estabeleceu (e foi estabelecida por) relações de dominação entre classes sociais e entre sociedade e natureza, o que expõe, entre as partes dessas relações, uma situação de antagonismo, opressão e exclusão. No entanto, apesar de ser uma relação, ela o é de forma reducionista, pois sobrepõe um em detrimento do outro, e ao final degrada a ambos, o opressor e o que está oprimido, raiz e motor da grave crise socioambiental que vivenciamos na atualidade.




  Todas as perspectivas teóricas defendidas em cada capítulo têm em comum a percepção de que a realidade, a produção de seu conhecimento e sua tradução constituem e são constituídas por movimentos interativos complexos de relações dialéticas e dialógicas. Como na perspectiva da teoria crítica (Loureiro), em que, entre muitas outras coisas, indivíduo e sociedade interagem mútua e reciprocamente para a constituição da realidade social. Ou como na fenomenologia (Sato e Passos), em que, em sua linguagem poética, “... as ideias e as emoções tomando nossa corporeidade fluem na liberdade do movimento”. Ou na hermenêutica (Carvalho) que trabalha as relações entre narrativa e experiência humana dando historicidade aos sentidos produzidos. Assim como na discussão sobre os conhecimentos práticos produzidos por professores reflexivos (Leme) na relação com suas práticas pedagógicas de educação ambiental.




  Nessas vertentes as relações se situam no marco da complexidade, que não é complicar, mas perceber a multidimensionalidade do real, constituído pela (e constituinte da) inter-relação das partes com as partes, das partes com o todo e do todo com as partes, interagindo-se reciprocamente. Isso faz toda diferença na visão de mundo compreendida por essa perspectiva, que se contrapõe à visão de mundo hegemônica, formadora dos (e formada pelos) paradigmas da disjunção (Morin 1997) da sociedade moderna.[1] Paradigmas esses que, ao procurarem estabelecer alguma ligação entre as partes, reduzem e simplificam o real, pois buscam uma linearidade mecanicista na relação de causa e efeito dos fenômenos, em que um transmite o seu movimento ao seguinte como no efeito dominó. Isso promove a construção de um caminho único (um modelo de sociedade) e facilita a previsão e o controle, bem como a instrumentalização para a pretensa dominação de uma parte sobre as demais, seja da elite dominante sobre os excluídos, seja da sociedade sobre a natureza.




  Podemos exemplificar didaticamente como se dá essa abordagem reduzida e simplificadora na análise/compreensão dos problemas ambientais e as consequentes propostas de solução/ação, muito recorrentes nas discussões ambientais.




  É muito comum ouvirmos a seguinte argumentação: A superpopulação planetária é causadora dos problemas ambientais. Defende-se essa posição com base no estabelecimento do seguinte vínculo: quanto mais gente, mais consumo, mais produção, mais exploração dos recursos naturais, mais degradação ambiental. Uma lógica bastante convincente e que leva a uma fácil solução: controle de natalidade. Essa construção aborda a problemática de forma reduzida e apresenta uma solução simplista, que não propiciará transformações significativas da realidade. A realidade não é tão linear assim e há uma série de outros fatos a serem contextualizados, que complexificam e relativizam essa solução como uma verdade absoluta. Não pode deixar de ser considerada nessa análise, para além da lógica construída (que é parte da verdade), a questão da desigualdade de consumo gerada pelo modelo de sociedade. A grande maioria dos países que experimentam alto crescimento demográfico possui baixíssimo poder de consumo per capita. Onde há alto e crescente poder de consumo é nos países desenvolvidos que têm taxas demográficas estabilizadas, alguns até com decréscimo populacional. Portanto, o controle demográfico em si não é uma medida que venha sozinha trazer grandes contribuições para a superação da crise socioambiental.




  Um outro exemplo didático para demonstrar essa redução e essa simplificação do real, que leva a uma compreensão inadequada da complexa problemática ambiental, mas que é instrumental para a manutenção de um status quo, é a concepção subjacente à educação ambiental conservacionista, que foca suas ações exclusivamente na preservação de uma área (unidade de conservação) ou de uma espécie animal ou vegetal. Essa concepção se escora na lógica de que a sociedade humana degrada a natureza, e de que, portanto, como solução, deve-se afastar a sociedade da natureza a ser preservada. Mesmo reconhecendo que há casos em que há necessidade de cuidados extremos com a área ou a espécie a ser preservada, há nessa linha uma tendência a focar tanto em uma das partes (natureza) da relação sociedade X natureza que se secundariza algo essencial para a compreensão do (e a ação sobre o) processo de degradação do meio, que é a relação de dominação de uma parte (sociedade) sobre a outra (natureza). É muito comum nessa abordagem educativa trabalhar quase que exclusivamente com a ideia de “conhecer para preservar”, o que não deixa de ser importante, mas focar apenas nisso é insuficiente para causar transformações significativas na realidade socioambiental. Se não houver um trabalho em conjunto com a comunidade do entorno e uma reflexão sobre essas pressões sociais que promovem a degradação, provocando uma reflexão crítica, um sentimento de pertencimento que propicie uma prática social criativa pelo exercício de uma cidadania que assuma a dimensão política do processo educativo, duvido até que essa educação ambiental seja eficaz para preservar a área ou a espécie, e duvido muito mais que o seja para contribuir no enfrentamento da crise socioambiental que vivenciamos nos dias de hoje.[2]




  É importante, como contraposição, enfatizar a abordagem relacional,[3]já que, quando informados pelos paradigmas da disjunção, tendemos a pensar e agir focados na parte, por sermos influenciados por “uma estrutura de pensamento que de modo inconsciente comanda nosso discurso” (Morin 1997, p. 21) e que nos leva a fazer algo sem que saibamos exatamente por que, mas porque sempre foi assim. Ao focarmos na parte, que numa perspectiva social pode ser transposta para a figura do indivíduo, tendemos a obscurecer ou desfocar as relações estabelecidas para além da parte centrada, reduzindo a possibilidade de uma compreensão mais complexa do que é uma totalidade, e de como podem ser percebidos em diferentes escalas a sociedade e o meio ambiente.




  Meio ambiente não é apenas o somatório das partes que o compõem, mas é também a interação entre essas partes em inter-relação com o todo, ou seja, é um conjunto complexo como uma unidade que contém a diversidade em suas relações antagônicas e complementares de forma muitas vezes simultânea. É tudo junto ao mesmo tempo agora. Da mesma forma, sociedade (como totalidade) não é apenas o resultado da soma dos indivíduos que a compõem. Compreender o mundo por essa ótica é vê-lo pela lente da disjunção, é ver tudo separado (focado na parte), entendendo que, para chegar a uma totalidade, se adiciona o um ao um (1 + 1), justapondo um ao lado do outro, mas mantendo uma autonomia dessa parte que se absolutiza e que não permite a interação complexa desse um com o outro, mas somente uma relação reduzida e unidirecional de dominação, que impõe de forma positivista e linear um caminho único a seguir. Desta feita foca-se no antagonismo e não se percebe a complementaridade, o que simplifica e reduz a compreensão do movimento constituinte do real.




  Esse focar na parte está no cerne do cientificismo cartesiano e do antropocentrismo, aspectos do paradigma da disjunção, todos eles estruturantes da compreensão de mundo e da respectiva ação sobre o mundo construídas pela/na sociedade moderna.




  Não superar essa racionalidade, essa lógica de pensar e agir sobre o mundo, é estar preso a essa estrutura de pensamento, é estar aprisionado de forma inconsciente a uma “armadilha paradigmática”[4] (Guimarães 2004) que, ao limitar nossa compreensão de mundo por estar baseada em referenciais simplistas e reducionistas, nos incapacita para fazer diferente e tende a gerar uma prática com caráter ingênuo e conservador. É relevante considerarmos que isso se passa no âmbito do inconsciente, até porque faz parte dos objetivos educacionais tornar as ações conscientes; além disso, vários educadores têm uma intenção sincera de contribuir na superação dos problemas ambientais e, no entanto, suas práticas acabam por reproduzir um padrão tradicional de educação, referenciado pelos mesmos paradigmas, que reforça aspectos de um processo pedagógico focado no indivíduo. Esses aspectos caracterizam uma educação conteudista, racionalista e comportamentalista. É em razão dessa crença que se aponta a educação como sendo a solução para tudo, já que, por essa lógica, basta ensinar o conhecimento do que é ecologicamente correto (conteudista), para que o educando, compreendendo esse ensinamento (racionalista), transforme seu comportamento, passando a agir corretamente (comportamentalista). É a ideia de que podemos transformar a sociedade transformando primeiro o indivíduo. Se conseguirmos uma maioria de indivíduos transformados (ecologicamente corretos), teremos, como resultado da soma desses indivíduos, uma sociedade que se transformará e superará os problemas, tornando-se, ao final desse processo de 1 + 1, uma sociedade ecologicamente correta. Essa é uma forma simplista e reduzida de compreender o processo educativo, fundada no pressuposto de uma autonomia absoluta do sujeito, como se este tivesse comando absoluto sobre suas práticas individuais e sociais. Nós somos uma síntese de nossas características individuais e hereditárias na interação com os padrões da sociedade à qual pertencemos.




  Não perceber isso nos leva a reproduzir um ideário que centra os esforços do processo educativo na transformação do comportamento do indivíduo, como na velha história do beija-flor. Esse, ao perceber um incêndio na floresta, apressa-se em encher seu bico de água e jogá-la na floresta em chamas. No meio do caminho é questionado por uma onça sobre o porquê de fazer aquilo, já que sabia que não conseguiria apagar o fogo. Nesse momento, o beija-flor responde que está fazendo sua parte. Essa é uma ideia muito recorrente nas ações de EA, o que não deixa de ser louvável, já que o comprometimento individual é um passo fundamental para um processo de transformação. No entanto, esse beija-flor, se permanecer sozinho, provavelmente não apagará o fogo e ainda correrá o risco de morrer queimado. Moral da história: cada um fazer sua parte não deve ser o objetivo final do processo educativo, pois assim, mais uma vez, estaremos centrados no indivíduo e apostando que a transformação de seu comportamento levaria a uma transformação da sociedade. A relação aqui não é enfatizada; o que predomina é a ideia de 1 + 1 e não a de 1 com 1. O comprometimento de “fazer a sua parte” é importante no processo, mas somente quando associado ao compromisso e à compreensão de que individualmente somos impotentes diante de estruturas de poder tão consolidadas que fazem com que a realidade se conserve como está, mantendo os privilégios sociais e a dinâmica econômica.




  O enfrentamento dessas estruturas de poder não se faz pelo somatório de indivíduos que transformam seus comportamentos ou que querem individualmente transformar uma realidade socioambiental. Para que haja uma força contra-hegemônica capaz de impor resistências e que, numa síntese dialética, produza uma nova realidade, se faz necessária a constituição de um “movimento coletivo conjunto”[5](Guimarães 2004). Movimento em uma perspectiva interativa das partes/indivíduos entre si, que assume a dimensão política do enfrentamento com sinergia, porque gera uma pressão que vai além da soma das partes. É um movimento articulado, com identidade e intencionalidade, que se estabelece nas relações. Possibilitar que nossos educandos vivenciem esse processo é trabalhar na formação de cidadãos engajados, constituindo um ambiente educativo[6] em que, no exercício de sua cidadania ativa, em seus aspectos coletivo e político, possam se transformar atuando coletivamente na transformação da realidade.




  É nessa perspectiva relacional que tenho a grata satisfação de apresentar esta coletânea, reafirmando que os diferentes referenciais teóricos que aqui se encontram não se colocam, por serem diferentes, apenas como antagônicos. Trata-se antes de um esforço de mostrar a complementaridade presente na diversidade desses referenciais, contribuindo com um enriquecimento teórico para a educação ambiental em que acreditamos. Assim, também, a presença desses autores aqui não é um somatório de ações individualizadas, mas um momento de convergência de nossas práxis individuais que se coletivizam em um movimento de consolidação de uma perspectiva crítica e emancipatória de educação ambiental, que tem, na abordagem relacional, uma proposta de formação e também uma forma de ação (movimento este de que somos, nesta coletânea, uma pequena representação). Convido-os à leitura dos textos a seguir, na esperança de podermos estar juntos contribuindo para a construção de um mundo melhor.
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  PELO PRAZER FENOMENOLÓGICO DE UM NÃO TEXTO




  Michèle Sato


  Luiz Augusto Passos




  A essência da retórica é a alegoria da palavra.


  Foucault (1983, p. 21)




  A fenomenologia na qual nos inscrevemos distancia-se das orientações teóricas do positivismo e daquela levada a efeito pelos chamados críticos; essas duas vertentes possuem uma clareza analítica advinda de um genocídio intencionado, descartando a condição humana e contingente, com vistas a obter produtos e resultados claros, distintos, úteis e quantificáveis. Não questionamos a utilidade e a quantificação, mas que em seus altares sacrifique-se a vida em nome dos ídolos da permanência e do progresso, ou, no intuito dos críticos, que os rituais sacrificiais se sustentem em nome da mudança e da revolução. Como insistimos na ambiguidade, na precariedade, na criatividade, na arte, na paixão e na busca solidária em favor da ecologia, separamo-nos afirmativamente, abrindo nossas velas em direção ao oceano.




  Encontraremos no mar uma definição “clara e distinta” para a educação ambiental (EA)? Dificilmente. Uma definição hermética da educação ambiental constituir-se-ia numa circunscrição de sua abrangência, implodindo a riqueza de sua contribuição. Talvez nossa labuta seja exatamente esta – permitir que ela floresça na sua exuberância de cores e perfumes, com toda a ambiguidade, descrita por Merleau-Ponty, como estando em toda parte e em nenhuma parte, ora machucando com seus espinhos, ora expondo suas texturas, seus aromas e seus sentidos polissêmicos. A natureza política concernente às suas indelimitações precisas e às suas transgressões não se despedirá, todavia, de sua poesia. A flor será de sua natureza ontológica. Agregando campos binários tradicionalmente percebidos como opostos, reinventa temporalidades, instituindo o conflito ao lado da solidariedade – caos na harmonia, e noite e dia num só quadro instável que revele timidez e valentia. É emblemática a pintura de René Magritte, um surrealista belga que, em seus impérios das luzes, desafia a racionalidade iluminista. Escurece o dia com estrelas da noite na mesma tela. Um rinoceronte escala uma torre de cimento: brutal à estética da arte engessada, fonte inspiradora, quiçá, de Fellini, no seu grandioso filme E la nave va, um rinoceronte num barco, levado pelas forças dos remos na metafórica busca da esperança que se recusa, teimosamente, a aceitar qualquer limite à transcendência.




  Será possível misturar poesia com ciências? – indagariam mentes cartesianas que dominam o mundo da academia. “Sem dúvida!” – responderia Octavio Paz. As ciências, como as artes, pertencem à ordem do caos antes de serem nomeadas e nomizadas pelos sujeitos. Nomear é recortar da totalidade do mundo caótico das impressões um objeto constituindo-o como tal, pelo ato instituinte da palavra humana que, criando, incorpora o instituído numa determinada ordem. Nomear é chamar pelo nome, estabelecer uma essência existente e simultaneamente nomizar (ordenar) um objeto para uma finalidade específica. Essa palavra humana busca o lócus de sua fecundidade e de seu axé no primeiro dia do Gênesis Bíblico, quando a escuridão informe e vazia preenchia o nada, e ao poder transgressivo do grito primal da Palavra tudo foi criado: Faça-se a Luz!




  Na abstração biológica da flor, encontraremos o sistema de comunicação de xilema e floema de um pedúnculo, que liga os elos de folhas, caules, raízes e frutos, produzindo o encantamento na síntese e antítese que adere o ato epistemológico ao ato poético. No contraforte do diverso, as cores se organizam numa tensiva ordem de contrários. Estabelece-se o equilíbrio vivo e instável que vence o equilíbrio estático da morte: são a sede e a fome que excitam os poros das células e os lançam em busca de alteridades para preencher faltas. Ciências e poesias, anelo e sequidão do carinho. Lutam pela vida contra a satisfação mortal, o sorver da flor e o milagre da dádiva; é necessário romper com a dicotomia do espírito e da matéria, permitindo que os sujeitos da EA pensem com os corações, ou seja, é necessário unificar a racionalidade na sensação, oferecendo, simultaneamente, o estranhamento ao lado do maravilhamento. Arroubo místico personificado na experiência humana do sagrado, em que o tremor e a fascinação, Eros e Thanatos aliam-se no fluxo incontinente da vida: Fernando Pessoa complementaria afirmando que tanto a arte como a ciência são uma confissão de que a vida não basta, e de que novos caminhos podem ser traçados nesse itinerário. E como Bachelard, fruiríamos o deleite a partir do qual todo conhecimento das coisas torna-se poema.
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